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Sessão de ..... 0.7...de...abx:ilde 19 _86..	 ACORDÃO No .1.01-76.530

Recurso n° - 90.058 - IRPJ - EXS: DE 1983 a 1985

Recorrente - RTOPRETÃO MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LIMITADA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO (SP).

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - O resulta-
do do exercício se prejudica em impor-
tância igual àquela que a pessoa jurí-
dica omite, por algum modo, como recei
ta de vendas, seja a omissão decorren::
te de nota "calçada", "subfaturamento"
ou de uso de outro meio qualquer.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RIOPRETÃO MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LIMITADA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos t rmos do relatório e voto que passam a integrar o presen

te julgadcl

__ ff/

Sala das g0 '-óc , .. (DF), em 07 de abril , de 1986

_. /1/07
AMAI• O. " ", f e ' ERNÂN5- Z	 - PRESIDENTE
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... "r10 R ' 1'118"Pr• - ,..44~	 - RELATOR
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VISTO EM	 AGOSTINHO w.	 - PROCURADOR DA FAZEN-
i

SESSÃO DE: .1 G ACR 1906,	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOS

TINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVE-

DO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9: 90.058

ACÓRDÃO N9: 101-76.530

RECORRENTEW RIOPRETÃO MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LIMITADA

RELATÓRIO 

RIOPRETÃO MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LIMITADA, em-

presa estabelecida na cidade de São José do Rio Preto, Estado de

São Paulo, por motivo de auditoria contábil fiscal, encontra-se ca-

pitulada no Auto de Infração de fls. 2.438/2.439, sob o fundamento

de haver praticado omissão de receita nos anos-base de 1982 a 1984,

exercícios de 1983 a 1985.

Nestes autos, compostos por sete volumes, dos quais

seis se constituem por documentos referentes a notas fiscais (1a. e

3 vias), Autos de Infração do Fisco Estadual, Guias de Informação

de Apuração do ICM, Informações Econômico-Fiscais, e bem assim, por

decisões proferidas na área estadual, estão indicadas omissões de

receita nas várias modalidades que se demonstram, por uma visão ge-

ral e panorâmica, e, em resumo, mediante o seguinte quadro expositi

vo:

ITEM	 DISCRIMINAÇÃO	 EXERCÍCIO	 EXERCÍCIO EXERCÍCIO	 TOTAL
Receitas omitidas por: 1983-CR$	 1984-CR$	 1985-CR$	 CR$ 

1- Notas "calçadas"	 5.661.895	 46.582.721 61.697.554 113.942.170

2 - Venda sem emissão de
nota fiscal	 4.241.992	 33.342.964 14.863.305 52.448.261

3 - Subfaturamento	 964.931	 93.299.612 104.726.753 198.991.296

4 - Dif. entre a receita es

	

criturada e a declarada 23.528.255 	 	  23.528.255 

Soma: 	 34.397.073	 173.225.297 181.287.612 388.909.982
•!!
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Para cada um desses itens, a acusação fiscal dá,as

sim, as seguintes descrições:

(1) - omissão de receita operacional caracterizada

por consignarem-se, nas terceiras vias das

notas fiscais emitidas, valores inferiores

da primeira via, definidas por notas "calça

das", conforme Demonstrativo I, fls. 2.430,

e item 1 do Termo n9 03 - Verificação, fls.

2.433/2.435;

(2) - omissão de receita operacional materializada

por venda de mercadorias sem emissão de nota

fiscal (Demonstrativo II, fls. 2.431, e item

2 do Termo n9 03 - Verificação, fls. 2.433/

/2.435;

(3) - omissão de receita operacional ocorrida por

"subfaturamento", em ,s,rude de constarem das

notas fiscais de venda importâncias inferio-

res aos valores reais das operações (Demons-

trativo III, fls. 2.432, e item 3 do Termo n9

03 - Verificação, fls. 2.433/2.435;

(4) - omissão de receita operacional apurada atra-

vês da diferença entre a receita de Cr$ ....

395.243.126, constante da escrituração fis--

cal, e a de Cr$ 371.714.871 constante da 'de

claração de rendimentos, a fls. 2.392 verso,

como se acha demonstrada no item'4' do Termo

n9 03 - Verificação, fls. 2.433/2.435.

Nos citados Demonstrativos I, II e III (fls. 2.430/

/2.432), se encontram especificados numericamente os Autos de In

fração e Imposição de Multa lavrados pelo Fisco Estadual e os cor

respondentes processos compostos da sigla DRT8, relativa à Delega

cia Regional Tributária de São Jose do Rio Preto, assim

/;72
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Auto de Infração Estadual	 Processo da DRT	 Anexação a fls. destes au
tos

74.746, série 3, de 08.06.1984 DRT8 - 5.181/84 	 2 a 65

069.767, série L, de 10.08.1984 DRT8 - 5.767/84 	 66 a 97

74.749, série J, de 28.08.1984 DRT8 - 6.027/84 	 98 a 192

68.641, série L, de 22.08.1984 DRT8 - 6.028/84 	 193 a 248

011.905, série M, de 14.11.1984 DRT8 - 093/85	 249 a 295

011 . 469/70,serieM, de 25.10.1984 DRT8 - 094/85	 296 a 623

011.883/4, série 14, de 08.01.1985 DRT8 - 0628/85 	 624 a 1027

011.490/1, serie M, de 16.01.1985 DRT8 - 0682/85	 1028 a 1487

011.913/4, serieM, de 22.01.1985 DRT8 - 0842/85 	 1488 a 1959

011.910/1, serie M, de 28.02.1985 DRT8 - 1081/85 	 1960 a 2123

011.895/6, serie M, de 29.05.1985 DRT8 - 2120/85	 2124 a 2339

	

044.467/, serie M, de 04.10.1985 PRCa - 3478/85 	 2340 a 2350

Os cinco primeiros processos e o último se consti-

tuem por notas fiscais "calçadas" (item 1) e os demais, do sexto

ao penúltimo, por vendas sem emissão de nota fiscal (item 2) e por

notas fiscais de vendas constantes do "subfaturamento" (item 3) .

A empresa iniciou litígio fiscal com a petição im-

pugnativa de fls. 2.444, na qual depois de dizer já estar qualifi-

cada no Auto de Infração n9 1.916 (f is. 2.438/2.439), aduz vir a-

presentar defesa, pelos motivos que passa a expor, cujo conteúdo

assim se transcreve, integralmente:

"O auto de Infração lavrado contra o signatá-
rio foi feito somente com base em levantamento do
fisco estadual e está igualmente sendo questionado
nesta oportunidade.

Os autos lavrados pelo Fisco Estadual estão to'
dos em litígio e sub-judice. Portanto, enquanto não.
definitivamente julgados, não poderão ser considera
dos como documentos hábeis e instruir outro proces-
so.

Dessa forma, é improcedente o presente auto de
infração, motivo pelo qual desde já requer seu ar-
quivamento."

O oferecimento da petição impugnativa deu ensejo a

pronunciar-se a informação fiscal de fls. 2.453/2.455 e nesta, aâj

j
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pôs ter ficado escrito que o Auto de Infração de fls. 2.438/2.439

não foi lavrado somente com base em levantamento do fisco esta-

dual, mas também pelo confronto entre as receitas de venda escri-

turadas nos livros fiscais e o total da receita submetida ã tri-

butação pela declaração de rendimentos, com apuração de receita de_
clarada a menos em Cr$ 23.528.255, como se acha descrito no item

4, se afirma que é errônea e infundada a afirmativa de que os au

tos lavrados pelo fisco estadual não estão definitivamente julga-

dos, salientando que a maioria deles já se acha inscrito e no des

fecho da cobrança executiva, para a seguir pormenorizar:

- que os Autos de Infração e Imposiçãó de Multa -

AIIM n9s 069.767, 74.749, 68.641, 011.905, .-.....
011.883/4 e 011.490/1 (processos números - DRT8 -
5.767/84, DRT8 - 6.027/84, DRT8 - 6.028/84, DRT8

- 093/85, DRT8 - 0628/85 e DRT8 - 0682/85) já se

achavam inscritos na dívida ativa e em fase de

cobrança executiva, antes da lavratura do Auto

de Infração do Fisco Federal, como comprovam os

documentos de fls. 96/7, 191/2, 247/8 e 2.446/51;

- que, segundo informação da Delegacia : Regional

Tributária, o AIIM n9 011.469/70 (processo núme-

ro DRT8 - 094/85) se acha na Procuradoria Regio

nal do Estado com proposta de inscrição na divi-

da ativa para cobrança executiva é que o AIIM

n9 011.913/4 (processon9 DRT8 - 0842/85) poderá

ter o mesmo destino, caso não seja liquidado no

prazo, como consta da notificação PF.10-,647 n9

335/85 (fls. 2.452);

- que os Autos de Infração e Imposição de Multa -

AIIM n9s 74.746 e 011.910/1 (processos números

DRT8 - 5.181/84 e DRT8 - 1085/85) se acham no

Tribunal de Impostos e Taxas do Estado aguardan-

do julgamento, o que demonstra que em primeira

instância o contribtlinte não teve ganho de causa,

além de tratar o primeiro exclusivamente da p -15
4

-
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tica fraudulenta da "nota calçada" e a matéria

de ambos ser correlata com a de processos já en-

caminhados para cobrança executiva;

- que ainda com relação ao AIIM n9 74.746 (proces-

so n9 DRT8 - 5.181/84, cristalina é a documenta-

ção, juntada a fls. 53/64 destes autos, pela qual

se materializa a ação fraudulenta do contribuin-

te, confirmada pelo representante fiscal	 junto

ao Tribunal de Impostos e Taxas do Estado, 	 no

sentido de negar provimento ao recurso (f is. 64/

/65);

- que, em relação aos AIIM n9s 011.895/6 e 044.467

(processon9 DRT8 - 2.120/85 e protocolo número

3.478/85), o primeiro teve negado sucesso pelo

OrgãO-competente de primeira instância do Esta-

do, sem contar que a defesa se apresentou Tfora

do prazo legal, e o segundo, o último lavrado pe

lo Fisco Estadual, é o único ainda em fase de

julgamento em primeira instância, mas igualmente

como outros, já inscritos na divida ativa, 	 en-

volve a prática fraudulenta da "nota calçada";

- que, ademais, os fatos descritos em autos de in-

fração do Fisco Estadual, por conterem declaraes

prestadas por agentes do Poder Público, fazem fé

pública, presumindo-se verdadeiras ate prova em

contrário, e nesse sentido cita jurisprudência 1

firmada pelo Primeiro Conselho de Contribuintes

através dos Accirdãos n9s 101-73.408/82, 	 101-

-73.615/82, 101-73.904/82 e 101-74.521/83.

, A petição impugnativa foi, após haver sido proferi-

da essa informação, julgada pela Decisão n9 16007/420/85 do Delega

do da Receita Federal em São José do Rio Preto, quando assim se

pronunciou:

"CONSIDERANDO que na impugnação de fls. 2 4j..)

,_
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a interessada nada falou quanto as infrações
cobertas pelo Auto de Infração de fls. n9s
2430/2439, referente aos anos-base de 1982
1983 e 1984;

CONSIDERANDO que existe contra a autuadadi
versos autos de infração lavrados pela Fazen
da Estadual, mantidos em todos os níveis d -a-
esfera administrativa;

CONSIDERANDO que a alegação de que o procedi
mento fiscal foi embasado apenas em autos de
infração lavrados pela fiscalização da Secre
taria de Estado dos Negócios da Fazenda -d3
Estado de São Paulo não procede, pois, além
de utilizar os levantamentos da Fazenda Esta
dual, a fiscalização Federal também baseou—
se em levantamentos próprios através de con-
frontos da escrita fiscal com a declaraçãode
rendimentos Pessoa Jurídica, apresentada tem
pestivamente;

CONSIDERANDO que, mesmo se o Auto de Infra--
ção em litígio tivesse como supedâneo somen-
te os levantamentos e os autos de infração
proferidos pela Fazenda Estadual, o procedi-
mento estaria absolutamente correto, pois
o Fisco Estadual baseou-se em documentaçãosó
lida, apurou as omissões de receita e elabol
rou,o auto de infração que foi mantido na es-
fera administrativa, lembrando ainda que - a
incidência do imposto de renda sobre missões
de receita apuradas pelo Fisco Estadual já é
assunto pacífico na esfera administrativa,ha
ja visto os inúmeros acórdãos do PrimeiroCd71
selho de Contribuintes elencados na iriformã-
ção fiscal;

CONSIDERANDO, pois, que a omissão de receita
apurada através dos levantamentos efetuados
pela fiscalização estadual é passível de in-
cidênca do imposto de renda;

CONSIDERANDO, ainda, que no presente proces-
so foi apurada a prática da "Nota calçada",
conforme mencionado no Termo n9 03 de folhas
2.433/2.434, o que caracteriza o evidente in
tuito de fraude, qualificado como crime de-
sonegação fiscal definido no artigo 743 do
RIR/80, aprovado pelo Decreto n9 85.450/80;

CONS DERANDO tudo o mais que do processomns
-ta; g
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TOMO conhecimento da impugnação, por tempesti
va, para, no mérito, INDEFER1-LA."

Indeferida a petição impugnativa, a empresa volta,

agora,mlása_derecurso, tempestivamente apresentado, a debater a

causa, nos mes os termos daquela petição, conforme requerimento a

fls. 2.466,.ii

o relatório.



9.PRQCE.ag) N9 11185u-au1,.540/85-80
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

AcOrdÀo n9 101-76.530

• V 0• 7 0

Conselheiro 8YUVIO RODRIGUES, Relator:

A defesa, que aqui se faz, não pode ser tida em senti,-
do preSprio, frente aos termos vagos e imprecisos, deserta de ar-

gumentos frontais contra as variadas omissOes de receita vasta_
mente praticadas, como constam do Auto de Infração de fls. 2.438/

2.439 e anexos. O que sobressai das petiç8es impugnativa e recur

sOria é um silêncio da defesa em debater, objetivamente, as gra-

ves acusaç8es que se atiram a recorrente.

Vai ao largo, querendo aqui debater com simples e va_
zias alegaçaes, fatos de outra competência, a fim de impressio -

nar de que todos os autos de infração e imposição de multa esta-

vam pendentes de solução definitiva na érea da Administração Es-

tadual, como se isso tivesse influência em obscurecer, na área

da Administração Federal, a natureza da infração cometida -- a

omissão de receita de diversas formas, atê com uso da fraude por

notas fiscais "calçadas". Além de serem alegaç8es feitas ã dis

tância daqueles fatos, não influenciáveis no julgamento deste

pleito, e até. demonstradas, na informação fiscal de fls. 2.453 /

2.455, como falta .. a verdade de que todos aqueles autos de infra-
ção e imposição de multa pendiam de solução definitiva, pois afo_
ra isso, ê imperioso ter na lembrança tratar-se de competências'
distintas e a natureza da infração constitui uma espécie de tal

ordem que tanto afranta ao imposto de renda como ao imposto de
circulação de mercadorias, para que se tivesse a apuração da o-

missão de receita como g8 peculiar a FiScalização Estadual e não
também ã Federal.Tanto a uma, COMO a outra, compete apurar o
total da receita auferida, inclusive, servir-se de todos os meias
em colherem-se As omiss6es cometidas RQS registrosdasvendas efe_
fuadas.

, No,da 44, de crçavel que se proceda a fiscalizaçÃo in
tegradA dos diversos tributos e as provas levantadas por ,uma
sejamaproveitalas por outra fiscalizaçÃo, para as finalidades es-
pecificas de cada tributação. Isto faz parte do Sistema Nacional

(12"/
de rnformaçaes Econômicas e Fiscais - sINIEF.

,	 __
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Assim, na conformidade da jurisprudência administrati-
va firmada por este Conselho de Contribuintes, como cita a infor

mação fiscal é o ato recorrido, os fatos descritos em autos de

infração estadual, por conterem declaraçOes prestadas por agen -

tes do Poder Público, merecem fé e se presumem verdadeiras até

prova em contrario e em caracterizar-se por omissão de receita a
ausência de emissão de notas fiscais correspondentes a vendas ne
lizadas, ou mesmo emitidas, reflitam "subfaturamento" ou "notas

calçadas", como abundantes são as provas aqui existentes.

Não se vã, porém, entender-se, pela menção feita aquela

jurisprudência, de que, na espêcie dos autos, o julgamento	 do

presente pleito depende do que se decidir na area do Administrati-
v0 Estadual,

Não 6 ., o, não. Os pleitos são autônomos, assim como
as competências se administraM Por si preSprias, independentes
uma da outra, principalmente, no que se refere a receita de ven-
das, fator que interessa não sO para o calculo do 1CM, senso tam_
bém para o do imposto de renda, embora a base de valoração de ca-
da um desses tributos se tomam diferentemente.

Ainda com referânoia'afiscalizaçÃo integrada dos di-
versos tributos e com a citada jurisprudência, nada seria de sur-
preender que os fatos aqui tratados, pertinentemente aos itens 1,

2 e 3 da autuaçÂo, fossem antes apurados por levantamentos reali-
zados pela Fiscaliza* Federal e depois viesse o Fisco Estadual
se utilizar desses mesmos levantamentos na conferência do impos-

to de circulação de mercadorias-ICM, por matria que lhe "é pecu-
liar, Ademais, a infrAção relAtiva ao item 4 decorre de diligên-

cia prôpria da Fiscalização Federal e não de outra,

Indene de devida de que se usou de critério prudente e

racional, com suporte em dados coligidos em documento oficial

como constam dos seisVOluTWSWetnstrueneste. timo volume, inicia
do pelo Tramero de fõlios 2 ,351, em prosseguimento aquela numera-
ção como esta descrita no relatôrio preambular, quando ' ficar-

/1
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discriminados os autos de infração estadual.

A defesa, em nenhum estágio da lide, procurou fazer

prova de que outra eraa receita bruta, referente àqueles três i-

tens, utilizada pelo Fisco Estadual, diferente da que o Fisco Fe_
deral se serviu.

Seria argumento inexpressivo prOprio de quem tergiver_
sana, se se pretendesse convencer que, em se tratando de docu-

mentos firmados por outro Poder Tributante, através dos quais se

levantou e se tipificou omissão de receita, não pudesse o Fisco

Federal servir-se deles, ou de qualquer outro meio de prova, seja

onde esta estivesse, que o conduzisse a apurar o exato montante'

da receita de vendas. Nem se concebe que a receita de vendas seja

diferente de uma para outra área tributária. Tanto para o Fisco

Estadual como para o Federal interessa conhecer a receita de ven

da de mercadorias, pois a esta não se atribui dupla face. Ela de

ve ser 'única para cada setor, não valendo isso em confundirem-se

os tributos, o imposto de renda com o imposto de circulação de

mercadorias, e assim a Administração Federal ficasse ã espera de

julgamento pela Administração Estadual, como insinua a defesa

através de único e, portanto, solitário argumento de que sermahà1_...
temente se serve, pois, no mais, se colocou em silêncio.

Silêncio é também resposta a respeito daquilo que,-, se

tendo ciência bem ajustada a extensão da gravidade dos atos pra-
ticados, melhor do que falar é calar-se. que frente à força da

verdade, o falar, de modo contrário, é falar demais. E no falar
demais perdem-se as palavra,, Pois sempre se vai além do deseja-

do, além do limite, e falar, argumentar, dialogar, de modo inver_
so á espécie dos autos, Seria meter-se em mai,s_apuros. , A

sua dialogação seria inail, pois não haveria audit8rio a acompa
nhá-1a no que ge viesge dizer. Não tendo, portanto, como advogar

a causa da recorrente, a defesa usa apenas e tão-s6 de argumenta_
ção do que teria ficado a d4tancJ:a,, em outra 'área de competén -
cia de distinta tributação. Cala-se quanto à natureza inquestio-1nâvel de cada infração, exuberantemente comprovada pela documen-

y'!)
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tação anexada de fls. a2 a 2.350 destes autos. O seu silêncio:ê

uma forma hábil de resposta em não se comprometer ainda mais pe-

lo que, â ventura, se arriscasse dizer.

A ação fiscal se apOia em fatos reais e incontestáveis

de que se emitiram notas fiscais "calçadas", de que houve emis

são de notas fiscais com valores aviltados pela prática de "sub-

faturamento", de que foram promovidas vendas sem emissão das cor

respondentes notas fiscais e de que se fez constar da declaração

de rendimentos valor de receita inferior ao constante da escritu—
ração fiscal.

Tudo isso se confirma pela prova dos autos.

As notas fiscaiS entranhadas de fls. 02 a 295 e de fls.
2.340 a 2.35G, revelam do cotejo da primeira com a terceira viade,

cada uma dessas notas, de per si, divergência quanto à descrição

dasnercadorias vendidas e bem assim entre os valores constantes'

das referidas vias daquelas notas fiscais, numa demonstração cia_
rividente do uso de notas fiscais "calçadas".

AS notas fiscais que, juntamente com os documentos ane—
xados de fls. 29.6 a 2,33a, deixam claro que a empresa praticou
subfaturamento" por aviltar Q preço que consignou como revenda de

seus materiais de construção e que vendas houve sem emissão 	 de

notas fiscais, não 	 contabilizadas.

A emissão de nota fiscal de venda constitui, objetiva-

mente, frente as disposiçaes da lei, prova ideolõgica de venda e
se, na viá sque ficarpresa ao talonário em poder do emitente, se inse-

re declaração de diverso conteedo do que consta na primeira via

enviada ao adquirente, a feição comprobatdria dada ao documento'
se traduz em prova documental da falsidade ideole)gica da nota'

fiscal "calçada". o que se observa através dos documentos de

fls. a2 a 295 e de fls. 2.34G a 2.35a. aá, nas terceiras vias ,
conteedo divergente e valoreS inferiores com oS das primeiras

vias das notas fiscais emitidas. Nelas se pae„ portanto, aponta

mento do testemunho infiel da nota "calçada":11,1

J°/!?)
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Nenhuma empresa de fins econômicos sobreviveria, em

termos financeiros, não fosse o lucro o seu objetivo maior. Não

se concebe que ela se instale a fim de praticar atos de generosi

	

dade, abnegando lucros. Ao contrário, a sua finalidade é a 	 de

consegul-los.

Conquanto isso trate de noções cediças, porque demais

sabidas, procura-se com elas situar melhor )o problema que deflui

da causa em julgamento.

Para conseguir resultado positivo em suas trançaes, a

empresa hã de estabelecer um preço de vendaguecilhea-todas as des-

sas havidas com a aquiSição e ainda lhe sobre uma superior mar -

gem de valor necessãrio a existência da sua realidade econômica'

e financeira. fltre o preço de aquisição e o de revenda há de

existir sempre uma diferença a maior, deste em relação 'àquele, o
que se consubstancia no chamado valor acrescido ou lucro bruto.

Partindo-se, então, da problemãtica de que degeneran

do-se,por aviltamento, o preço de venda, omite-se receita â con-

templação fiscal e, em conseqüência, demonstra-se um resultado o

peracional que não corresponde a realidade econômica e financei-
ra da empresa. Isto ocorre quando,hã faturamento por valor abai-

xo do preço real da venda. Tem-se, aí, o episOdio denominado "sub

faturamento",

O "subfaturamento" implica, portanto, em ausência de

registro de parte do valor das vendas realizadas, o que corres -

ponde a omissão de receita. £le é tão nocivo ao erário quanto o

superfaturamento de despesas, ou o registro de compra de documen

tos caracterizados por "notas frias", ou, ainda por notas fis-

cais "calçadas", m qualquer dessas hip6teses impera a falsidade

ideolôgica. Anima-se, então, A vontade do agente a praticar atos

detrimentosos a arrecadação do tributo, usando de documentos que
não exprimem a verdade dos fatos.

Na espêcie dos autos, preços de venda ou revenda gãjj
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que a recorrente fez constar do seu faturamento e que estão avil

tados porque irrisOrios.

O subfaturamento praticado pela recorrente é" uma verda

de que as notas fiscais anexadas entre outros documentos, a fls.

29.6 a 2.339., não deixam obscurecer.

A recorrente pretendia iludir o Fisco, sob o disfarce'

de vendas faturadas com preços abaixo da sua realidade econômica
e financeira. Desejava aparentar vendas por preços aquém daque -

les que, em verdade, eram outros. Fraqueza da falibilidade huma-
na de seus sOcios, criando disponibilidade a margem dos regis-
tros contabeis da recorrente, pelo desejo de enriquecimento fé. -

cil, em beneficio deles preSprios, sem se importarem em ferir os
legihmos inÉemsses da coletividade, impedindoaoFisco arrecadar o tribu-
to devido.

Tecnicamente, não se trata de simples erro, mas de sub

terfügio adrede preparado a sombra de pseudopreços de vendas com
o objetivo de oMitirem-Se receitas. Lamentével evento esse do'subfatu

ramento, tal como o das notas fiscais "calçadas" e venda sem emis

são de notas fiscais, tudo importando em omissão de receita epara

cuja confirmação, as provas dos autos são abundantes em ratifi-
car,

A omissão de receita por vendas não contabilizadas, em

decorrência da falta de eMiggÃo das notas fiScais correspondentes,
esta tambêm comprovada Por documentoS anexados, juntamente com as

notas fiscais subfaturadas, de fls, 29.6 a 2.33 g, n da ausência de
assentamento contabil de vendas que se conclui haver ocorrido o-

missão da receita correspondente.

Sempre correndo os riscos geradospelo desejo manifesto'

de desviar valores da incidancia tributária, a recorrente se ser-
viu de mais um expediente irrecomendável, declarando, quanto ao
exerc1cio de 19.83, receita inferior aquela que conetadesua escri
turação fiscal, como se verifica na exposição feita, fls. 2.434/

2.435, sob o item 4 do Terno n9 03 Verificaçãoc.,t
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Na escrituração, a receita se encontra registrada por
Cr$ 39-5.243.126, enquanto na declaração de rendimentos ela ê indi

cada, a fls, 2.392 verso, como obtida em revenda de mercadorias

por Cr$ 371.714.871, a menos, portanto, em Cr$ 23.528.255.

Não se olvide que todo o ato praticado em desobediên -

cia a uma norma jurUica„ que contenha um preceito de proibição ou
de ordem, faz com que o transgressor assuma objetivamente, consoan_
te a natureza dos interesses afetados, os riscos da violação e,
por via de conseqüência, todos os caudais de efeitos e condiçaes

decorrentes das perpetraç8es efetivadas. Daí o principio que	 se

funda no pressuposto de que, sendo criado o risco pelo violador da
lei, estejjimueemresponPabjaidade de todas as conseqüências do
ato illcito que px'atj;cou.

Orar ao vi3O1 .9,r a s di-PP0s48es da lei, praticando omis -
são de receita, A recorrente assumiu objetivamente os riscos das

j.\nfraOes cometidas, raz :o pela qual o relator ' ata por . negar'

provimento ao recursojjk Ar

lieJ kil°	 .1

RE,14 OR.ler
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